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Quando os exércitos romanos de Gneu Cornélio Cipião desembarcaram  
em Ampúrias, em 218 a.C., já a cidade de Olisipo era uma antiga e secular urbe 
portuária, gozando de franca autonomia. Não se trata, portanto, de uma realidade 
que se desenvolve após a conquista romana, mas de um núcleo habitado já  
com uma longa tradição. 

Analisar os primórdios da implantação romana em Olisipo apresenta-se como 
uma tarefa complexa. A ocupação ininterrupta da colina do Castelo, desde inícios 
do primeiro milénio antes de Cristo até à atualidade, associado à forte tradição 
de atividade sísmica, e às inerentes reconstruções urbanas, levaram à formação 
de amplas e complexas estratigrafias, tornando mais difícil perceber a evolução 
da urbe, em particular nas suas fases mais recuadas. Apesar desta complexidade, 
o desenvolvimento da atividade arqueológica nas últimas duas décadas permitiu 
aumentar substancialmente os dados empíricos disponíveis, sendo hoje possível 
vislumbrar a relevância desta fase na história da cidade e sublinhar o alcance  
que o porto de Olisipo assumiu desde cedo (Fabião e Pimenta, 2014). 

Os primórdios da implementação 
romana em Olisipo
João Pimenta 

Contexto geográfico

“O Tejo tem de embocadura uma extensão 
de vinte estádios e uma grande profundidade, 
de modo que pode ser subido por cargueiros 
com capacidade para dez mil ânforas.”

(Estrabão, III, 3.1)

A particular implantação da foz do Tejo na 
fachada atlântica, associado às suas favorá-
veis condições naturais, fizeram com que 
esta constituísse um ponto incontornável 

de apoio à navegação. Entrando na barra, os 
navios deslocavam-se até um verdadeiro mar 
interior, de águas calmas e margens férteis, 
encontrando aí um ancoradouro seguro para 
qualquer tipo de embarcação. Para montante, 
o efeito das marés fazia-se sentir até ao porto 
de Morón, considerado o último “porto 
de mar”. Daqui subiam o rio em barcos de 
menor calado até ao interior da península. O 
seu papel como principal via de comunica-
ção, por onde fluíam pessoas, mercadorias, 
produtos alimentares e recursos mineiros, 

FIG. 5
Conjunto numismático itálico identificado nas escavações de Lisboa 
(créditos de imagem: © João Pimenta).
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levaram a que, desde cedo, a foz do Tejo se 
afirmasse como um dos mais importantes 
portos de toda a fachada atlântica.

 
Enquadramento Histórico  

Face às suas excelentes condições de nave-
gabilidade, manifestas riquezas auríferas 
e recursos agropecuários, o Vale do Tejo 
é desde cedo procurado por comunidades 
exógenas que aqui se estabelecem e intera-
gem com as populações indígenas. É assim 
que, desde o séc. VIII a.C., assistimos à 
presença do mundo fenício, que irá incre-
mentar o desenvolvimento dos mais relevan-
tes povoados portuários.

Os mercadores semitas irão ter um papel 
relevante no desenvolvimento destes núcleos, 
alcançando alguns deles, dimensões signifi-
cativas. Estes aglomerados de cariz urbano, 
mantêm ao longo da Idade do Ferro fortes 
contactos com o mundo mediterrâneo pare-
cendo assumir o papel de portos abertos à 
navegação. É precisamente nestes núcleos que 
assistimos à chegada das primeiras evidências 
da interação com o mundo itálico.  

Carthago delenda est. Esta conhecida e 
muito glosada expressão latina, resulta de 
uma célebre expressão muito repetida no 
senado de Roma, por um dos seus mais 
conhecidos e célebres senadores do período 
romano republicano, Catão, o Velho. Repor-
ta-se ao conflito entre as duas maiores potên-
cias de então (século II a.C.) no Mediterrâneo, 
Roma e Cartago, e significa que “Cartago 
tem que ser destruída”. É precisamente nesse 
conflito de mais largo espectro que se enqua-
dra a primeira presença militar dos exércitos 
de Roma na Península Ibérica. O desembar-
que das tropas de Gneu Cornélio Cipião em 
Ampúrias em 218 a.C. marca, assim, o início 
do processo que historicamente se definiu 
como conquista do território da Península 
Ibérica, denominada pelos romanos como 
Hispania. Para termos presente a escala dessa 

conquista e em particular a sua duração, 
importa reter que esta só se deu por concluída 
com a derrota dos Cântabros e Ástures em 
19 a.C. pela mão de Marco Agripa, genro de 
Augusto. Tinham passado precisamente 200 
anos sobre início deste processo!  

Embora o extremo ocidental da Penín-
sula tenha estado arredado da primeira fase 
de conquista da Hispânia (218-154 a.C.), as 
consequências do conflito que opôs Roma e 
Cartago em solo ibérico não deixaram de se 
fazer sentir. Existe mesmo uma referência (Plb 
10,7,4), não isenta de problemas, visto serem 
contraditórias as duas fontes que a transmi-
tem, que nos informa de que, em 210 a.C., os 
chefes dos exércitos cartagineses invernavam 
no Ocidente: Magão, além das colunas de 
Hércules, junto aos Cónios, e Asdrúbal, filho 
de Giscão, na Lusitânia, junto à foz do Tejo 
(Fabião, 1992, p. 211). 

Com o fim da Segunda Guerra Púnica, a 
necessidade de defender os territórios recen-
temente controlados na península acaba 
por conduzir, em 197 a.C., à criação de uma 
administração da Hispânia, sendo esta divi-
dida em duas províncias, a Hispânia Cite-
rior a oriente, com capital em Carthago Nova 
(Cartagena) e a Hispânia Ulterior a ocidente, 
com capital em Corduba (Córdova), governa-
das por dois pretores. 

Com o eclodir das “Guerras Lusitanas” 
(155-138 a.C.) começamos a dispor de mais 
informações acerca dos movimentos dos 
exércitos romanos no Ocidente. Embora 
grande parte dos acontecimentos relatados 
nas fontes clássicas ocorra em territórios da 
futura província da Bética, o impacto que 
estas intervenções militares em larga escala 
têm nas relações comerciais com os portos 
atlânticos é significativo. Só nos últimos 
anos do conflito as fontes referem incursões 
ao Ocidente. Em 141 a.C. Q. Fábio Máximo 
Serviliano soma uma série de vitórias na 
atual Andaluzia, conquistando posições lusi-
tanas e levando a guerra ao atual Algarve e 
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Alentejo, tendo mesmo atravessado o Tejo. 
Em 139 a.C., Q. Servílio Cepião, rompendo a 
paz com os Lusitanos, estabelecida pelo seu 
antecessor, desencadeia uma ofensiva fulgu-
rante, atacando os Lusitanos e entrando em 
conflito com os Vetões e os Galaicos. 

Os êxitos militares do governador da 
Hispânia Ulterior levam Viriato a propor 
negociações, tendo sido assassinado pelos seus 
próprios emissários, aliciados por Cepião. O já 
esgotado contingente lusitano, embora ainda 
tenha tentado uma incursão, mal sucedida, 

nos territórios a sul, negoceia a paz pouco 
depois e recebe territórios para se instalar, 
terminando assim a “Guerra Lusitana”.

É neste contexto que ocorre a primeira 
grande ofensiva militar romana no extremo 
ocidental da Península Ibérica, campanha que 
teria como intuito “pacificar” de forma exem-
plar esta região, génese da anterior rebelião. 
Desencadeou-se em 138 a.C., liderada por 
Décimo Júnio Bruto. 

Graças a Estrabão, autor grego do século 
I a.C., natural da cidade de Amaseia, (atual 

FIG. 1
Mapa da Península Ibérica com a localização de Olisipo, assim como dos principais sítios à data da entrada  
de Olisipo na esfera de Roma 
(créditos de imagem: © João Pimenta). 
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Amasyia, Turquia) e autor de uma monu-
mental Geografia, obtemos uma referência 
à entrada do vale do Tejo na esfera de Roma. 
Durante muito tempo foi seguida uma tradu-
ção da obra de Estrabão, que incluía nesta 
passagem uma referência a Olisipo e à sua forti-
ficação pelo Galaico. Contudo trata-se de uma 
passagem corrompida, sendo essa interpreta-
ção um acrescento posterior, pouco confiável 
do ponto de vista hermenêutico. Neste traba-
lho e a bem da Ciência optamos por seguir 
uma recente tradução, a partir do texto origi-
nal grego, de Jorge Deserto e Susana Pereira:

“(…) Móron cidade bem situada numa 
elevação perto do rio, a uns quinhentos está-
dios do mar [...]. A esta cidade, Bruto, deno-
minado o Galaico, usou-a como base de 
operações quando lutou contra os Lusitanos 
e os submeteu [...] poderia ter as navegações 
desimpedidas e o abastecimento dos víveres, 
de modo que entre as cidades em redor do 
Tejo, são estas as mais poderosas.”

(Estrabão, Geog. III.3.1)

É assim através de Estrabão (III, 3.1), que 
sabemos que, em 138 a.C., o novo governador 
da província romana da Ulterior, o procônsul 
Décimo Júnio Bruto, utilizou o vale do Tejo 
como eixo principal da sua campanha militar 
no Noroeste peninsular, tendo usado a cidade 
de Móron, no fundo do estuário, a cerca de 90 
km da entrada do rio, como base de operações. 
E apesar de tal não estar plasmado nesta nova 
tradução do texto estraboniano, a arqueolo-
gia já demonstrou de forma consistente que 
Olisipo, junto à foz, assumiu nesta campa-
nha militar o papel de cidade de retaguarda, 
controlando a entrada do rio, mantendo livre a 
navegação e assegurando o abastecimento aos 
exércitos. 

É de supor que teriam já existido contac-
tos antes a campanha de Décimo Júnio Bruto, 
se não de índole comercial, que não deixa-
ram vestígios, certamente a nível político, 

envolvendo as elites olisiponenses e o poder 
de Roma na Hispania. Na breve descrição 
estraboniana, não é mencionada nenhuma 
conquista de Olisipo, apenas se deduz que esta 
é utilizada como ponto de apoio no âmbito de 
uma campanha militar. 

Recorde-se que a campanha de Bruto se 
destina a penetrar no território, alcançando 
os Galaicos, povo que vence e que lhe dá o 
cognome pelo qual passa à história – Galai-
cus. O seu exército, após essa vitória, continua 
a avançar, chegando a atravessar o rio Minho 
e, na costa Atlântica, observam, assombrados, 
o pôr-do-sol no oceano. Não é assim de supor 
que avançassem para paragens tão distan-
tes, deixando atrás de si uma zona instável ou 
pouco confiável. Face a este enquadramento, 
parece-me mais provável que Olisipo tenha 
negociado a sua aliança com Roma, tirando 
assim partido do novo quadro geopolítico que 
se estava a delinear. 

Não deixa de ser pertinente, nesta tentativa 
de compreensão do ocorrido com a sua inte-
gração na esfera de Roma e a título de exemplo, 
o caso da antiga cidade de Gadir e o denomi-
nado foedus Gaditanum, de 206 a.C. (López 
Castro, 1995, p. 100-102). Este tratado resulta 
da deditio de Gadir, no contexto das Guer-
ras Púnicas, após a retirada de Magão. Por 
deditio, entenda-se, a sua capitulação nego-
ciada, consequência de um juramento de fides 
a Roma. O ato de deditio tinha como signifi-
cado entregar-se ao vencedor e à sua proteção, 
muitas vezes com a instalação de uma força 
militar. Contudo, como no caso Gaditano, a 
deditio, não comportava a perda da autono-
mia jurídica do povo ou comunidade subme-
tida, que sobrevive como sujeito de direito 
após a restituição da sua identidade e proprie-
dades pelo vencedor (López Castro, 1995, p. 
102). Este paralelismo entre Olisipo e o foedus 
Gaditanum não é arbitrário, mas resulta da 
relevância que ambos os portos assumiram 
no contexto da conquista e de uma relação 
que se encontra, como iremos ver, plasmada 
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FIG. 2
Planta de Lisboa com a localização das intervenções onde se detetaram níveis romanos republicanos: 
1 – Praça Nova; 2 – Castelejo; 3 – Grupo Desportivo do Castelo; 4 - Rua do Recolhimento N.º 70; 
5 - Palácio das Cozinhas; 6 – Beco do Forno n.º 16-20; 7 – Rua de Santa Cruz; 8 - Beco do Forno n.º 1; 
9 - Rua do recolhimento n.º 36; 10 – Largo das Portas do Sol; 11- Fundação Ricardo Espírito Santo; 
12 – Teatro Romano; 13 - Claustro da Sé; 14 - Casa dos Bicos; 15 - Armazéns Sommer;
 16 - Rua de São João da Praça; 17 – Pátio Senhora de Murça; 18 - Palácio Angeja 
(créditos de imagem: © João Pimenta).   
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no registo arqueológico, em particular no 
abastecimento massivo de produtos alimen-
tares envasados em ânforas. Gadir, como 
cidade aliada, estaria obrigada a fornecer a 
ajuda necessária a Roma nas suas campanhas, 
quer com tropas auxiliares, quer com manti-
mentos e, acima de tudo, com o apoio da sua 
frota naval. Cícero no seu discurso Pro Balbo 
recorda aliás que os Gaditanos auxiliaram 
os romanos “nas guerras difíceis”, entre elas 
precisamente a campanha de Bruto (López 
Castro, 1995, p. 158). 

Assim, a partir da campanha de Bruto, 
a cidade de Olisipo entra definitivamente 
na esfera do mundo romano. As evidências 
desse contacto e interação económica e cultu-
ral encontram-se bem marcadas, como vere-
mos, no súbito surto de importações de bens 
e produtos alimentares e da emergência da 
numária itálica no quotidiano da urbe. Apesar 
de todas as convulsões decorrentes dos perío-
dos conturbados que o extremo ocidente da 
Península Ibérica atravessou durante os finais 
do século II e I a.C., não mais deixou de se 
fazer sentir a presença itálica na foz do Tejo. 

Olisipo no século II a.C.

O grande povoado da foz do Tejo, mencio-
nado em diversas fontes clássicas, é desde 
cedo considerado a génese da atual cidade de 
Lisboa. Realmente, nunca se perdeu a noção 
da antiguidade da cidade atual e da sua sobre-
posição à urbe romana. 

A génese do povoado indígena coloca-se 
na colina do Castelo de São Jorge. Possui uma 
situação topográfica ímpar, que lhe confere 
condições de defesa excecionais, com verten-
tes escarpadas facilmente defendidas. O amplo 
controlo visual da barra do Tejo e do estuário, 
assim como da margem sul e de boa parte dos 
vales que a circundam a norte, que ainda hoje 
pode ser observado, permite o domínio estra-
tégico da foz do Tejo e o controlo do acesso 
ao interior do território. A sua implantação 

e apetências naturais como área portuária 
tornaram este povoado um sítio de excecional 
importância estratégica. 

As recentes pesquisas arqueológicas têm 
permitido definir os primeiros momentos 
de contacto com o mundo itálico (Pimenta, 
2014; Pimenta et al., 2014; Mota, Pimenta e 
Silva, 2014; Silva, 2014, Carvalhinhos, Mota 
e Miranda, 2017). Em todas as leituras reali-
zadas é patente a importância e o dinamismo 
económico que este grande aglomerado 
urbano alcançou desde meados do século VIII 
a.C., mantendo fortes contactos com o sul 
peninsular. 

Ao estudarmos os vestígios materiais da 
cidade, verificamos a súbita e maciça presença, 
em meados do século II a.C., das primeiras 
importações itálicas, que sublinham a rele-
vância deste momento no desenvolvimento da 
urbe.

O estudo dos contextos arqueológicos em 
diversos pontos da antiga alcáçova medie-
val de Lisboa permitiu-nos definir a primeira 
fase da presença romana. Estas realidades e a 
análise detalhada das importações cerâmicas 
e do conjunto numismático permitem aferir 
uma cronologia centrada no terceiro quartel 
do século II a.C. (150-125 a.C.), mais precisa-
mente entre 140-130 a.C., tendo em conta as 
cerâmicas finas aí identificadas e a sua compa-
ração com os resultados aferidos em contextos 
similares de distintos pontos do Mediterrâneo 
(Pimenta, 2005, 2007, 2014).

Esta cronologia é compatível com a primeira 
grande campanha militar romana no extremo 
Ocidente da Península Ibérica, desencadeada 
em 138 a.C. pelo procônsul Décimo Júnio 
Bruto. Os dados disponíveis permitem subli-
nhar o paralelismo entre os contextos olisi-
ponenses e os do sítio de Chões de Alpompé 
(Vale de Figueira, Santarém), situado num 
vasto planalto sobranceiro à antiga confluên-
cia do rio Alviela no Tejo, desde há muito 
considerado o ubi da Morón mencionada por 
Estrabão (Pimenta e Arruda, 2014).
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Os dados relativos ao urbanismo de Olisipo 
nesta fase são relativamente escassos, manten-
do-se muitas questões em aberto. De qual-
quer modo, patenteiam uma rutura clara 
entre o povoado indígena e o momento refe-
rido: não se assiste à reutilização de estruturas 
pré-existentes de cronologia pré-romana, mas 
sim a novas construções, com distintas orien-
tações e a técnicas de construção inovadoras, 
desconhecidas no Ocidente à data.

Este novo desenho urbano, associado a 
todo um pacote artefactual, de procedência 
exógena, permite-nos afirmar que a chegada 
dos exércitos itálicos teve um profundo 
impacto no povoado pré-existente. Os dados 
do Castelo de São Jorge são elucidativos, sendo 
plausível supor que esta área privilegiada, onde 
deveriam residir as elites do povoado, assiste à 
implantação de um novo desenho urbano que 
apaga as pré-existências. Poderá esta leitura 
corresponder à instalação de um contingente 
militar dentro da cidade indígena de Olisipo? 
Julgamos que sim. Ainda que tenhamos 
presente a carência de materiais relaciona-
dos diretamente com o exército: armamento 
e militaria.

Se, a nível da organização do urbanismo da 
cidade republicana, começamos a vislumbrar a 
existência de um novo desenho de matriz itálica 
que se estende pela encosta até às margens do 
rio Tejo, em relação ao sistema defensivo pouco 
sabemos. Ou melhor, pouco sabíamos. Recen-
temente, a apresentação pública de novos e de 
antigos dados, que perduraram durante déca-
das inéditos, vieram trazer a público a existên-
cia de uma ampla estrutura negativa, de perfil 
em V, de cronologia republicana, identificada 
em três escavações distintas no lado orien-
tal da antiga cidade pré-romana (na Fundação 
Ricardo Espírito Santo Silva/ Largo das Portas 
do Sol , Silva, 2014; na Rua Norberto de Araújo, 
Carvalhinhos; Mota e Miranda, 2017; e na 
escavação, ainda inédita, do pátio da Funda-
ção Ricardo Espírito Santo e Silva), permitindo 
a sua interpretação como um fosso defensivo e, 

a partir daí, supor a existência de uma mura-
lha associada. 

Olisipo no século I a.C.

A informação para o século I a.C. é de 
momento menos expressiva, pelo menos 
em comparação com a exuberância dos 
contextos conhecidos para o século II a.C. 
Contudo, os elementos disponíveis permi-
tem-nos sublinhar a importância que o porto 
de Olisipo terá desempenhado durante este 
período instável, transparecendo o seu papel 
como polo distribuidor de bens e produ-
tos para o seu vasto e diversificado território 
(Dias, 2013, 2016, Filipe, 2015).

Durante o episódio hispânico do conflito 
entre os partidários de Gaio Mário e de 
Lúcio Cornélio Sila, conhecido como “Guerra 
Sertoriana” (82-72 a.C.), o extremo ocidente 
da Península parece, face à situação de insta-
bilidade e conflito generalizado, ter ficado 
entregue a si mesmo. O teatro de operações, 
onde ocorrem os principais conflitos relata-
dos pelas fontes clássicas, situa-se longe do 
Vale do Tejo, no Sul da Península, embora 
com algumas incursões ao sul do território 
atualmente português. Porém, tem vindo a 
ser sublinhada, através do estudo dos ente-
souramentos monetários, a forte instabili-
dade que se viveu nesta área do Vale do Tejo 
ao longo deste período (Ruivo, 1991). Através 
do conjunto numismático recolhido no sítio 
de Chões de Alpompé, interpretado como 
sendo Morón, se pode retirar a ilação de que 
esta cidade teria sido abandonada, provavel-
mente, no contexto da rebelião sertoriana 
(Ruivo, 1999, Fabião, 2004).

Qual o impacto deste episódio no porto 
de Olisipo? Na fase de investigação não é 
de todo claro. Porém, os dados do Castelo 
de São Jorge são elucidativos em relação ao 
abandono desta área da cidade em finais do 
século II a.C. e ao súbito declínio das impor-
tações presentes neste local. 
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Com a morte de Sertório e a derrota do 
seu comandante Perperna, a Península Ibérica 
parece ter atravessado um período de estabili-
dade. A situação veio a alterar-se com a vinda 
para a Hispânia, em 61-60 a.C., de um então 
promissor político romano, C. Júlio César, 
como propretor da província da Ulterior. 
César promoveu um conjunto de operações 
militares contra os Lusitanos do mons Hermi-
nius (habitualmente identificado com a Serra 
da Estrela). As fontes não são muito abundan-
tes em aspetos relacionados com a organiza-
ção e o avanço desta importante expedição; 
sabemos que César terá estabelecido o seu 
quartel-general na área de Scallabis, e que 
teria avançado para norte, apoiado por meios 
navais. Embora não exista qualquer referên-
cia ao papel de Olisipo, a alusão à utilização 
de meios navais e a opção pelo vale do Tejo 
como base de operações levam-nos a salientar 
o impacto que esta expedição deverá ter tido 
no centro portuário da foz do Tejo.

A partir de 49 a.C., com a eclosão da guerra 
civil entre Júlio César e Gneu Pompeio, a 
Península Ibérica volta a ser palco de impor-
tantes episódios da luta pelo poder. Depois 
de ter avançado sobre Roma e de Pompeio 
ter retirado para o Oriente, César marcha 
sobre a Hispânia, com o objetivo de destruir 
as forças daquele, antes de o enfrentar dire-
tamente. Derrotando os legados de Pompeio, 
Afrânio e Petreio, César abandona a Penín-
sula Ibérica, deixando Quinto Cássio Longino 
como Governador da Ulterior.

Em 47 a.C., a Hispânia torna-se de novo 
cenário de guerra, assistindo-se a uma suble-
vação movida pelos filhos de Pompeio, Cneu e 
Sexto. César  volta à Península, derrotando-os 
na batalha de Munda em 45 a.C.

A ausência de emissões monetárias em 
Olisipo durante o episódio hispânico da 
guerra civil entre César e Pompeio, ao contrá-
rio do que se verifica noutros portos atlânti-
cos do ocidente como Ossonoba (Faro), Balsa 
(próximo de Tavira) e Salacia (Alcácer), levou 

a que se relacionasse este facto com a sua fide-
lidade ao partido Cesarista (Mantas, 1990, p. 
161). Este apoio terá sido essencial durante 
um período em que os filhos de Pompeio 
dominavam as costas da Ulterior e em que o 
resultado do conflito dependia do controle de 
um porto desta magnitude. Esta lealdade não 
terá sido esquecida e pode justificar a atenção 
despendida por César ou pelo seu herdeiro 
para com a cidade.

Os dados arqueológicos atestam a pujança 
económica das importações que continuam 
a chegar de diversas partes do Mediterrânio 
ao longo do século I a.C. Em relação à dinâ-
mica urbanística da cidade, os recentes avan-
ços da investigação permitem afirmar que 
é durante o século I a.C. que parece ter sido 
gizado o seu primeiro desenho em moldes 
itálicos. Ainda que a monumentalização da 
cidade decorrente da sua elevação a capital de 
civitas, em época augustana, tenha obliterado 
muita informação, algumas sondagens recen-
tes deixam vislumbrar que podemos ter em 
Olisipo um urbanismo tipicamente romano 
em época tardo-republicana. 

O mundo funerário desta fase encontra-se 
identificado, com uma área de necrópole, na 
zona da baixa pombalina, no núcleo arqueo-
lógico da Rua dos Correeiros e mais a norte 
numa outra intervenção na mesma rua. Trata-
-se de um espaço que teria sido utilizado 
durante cerca de um século entre 50 a.C. e 50 
d.C. e onde se encontram atestadas as práti-
cas de inumação e inceneração com deposição 
em urna (Arruda, Bugalhão e Sousa, 2013). A 
localização desta área de necrópole é assaz 
reveladora dos limites da cidade antiga, defi-
nindo assim a zona do pomerium, ou seja, os 
limites físicos e sagrados da cidade.

Balanço e perspetivas de estudo 

Nesta tentativa de nos determos sobre os 
primórdios da implantação romana em 
Olisipo, penso ficar demonstrado que o 
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FIG. 3
Topografia da colina do Castelo de Lisboa, com a reconstituição hipotética do esteiro do Tejo do vale da Baixa e 
com a localização das intervenções onde se detetaram estruturas e sequências estratigráficas do século II a.C. A 
castanho traçam-se os limites presumíveis do núcleo urbano 
(créditos de imagem: © João Pimenta). 
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interesse de Roma se prende com a rele-
vância estratégica do povoado indígena da 
colina do Castelo para o controlo da foz do 
Tejo e do seu porto. De uma forma clara, 
tanto as fontes clássicas como as arqueoló-
gicas parecem convergir, atestando o início 
dessa presença latina no terceiro quartel do 
século II a.C., o que remete para a campanha 
de Décimo Júnio Bruto. Não terá assim exis-
tido uma conquista em moldes tradicionais, 
mas sim uma deditio, entenda-se, uma capi-
tulação negociada, consequência de um jura-
mento de fides a Roma. Ainda que esta seja 
apenas uma proposta com base em paralelos 
com a situação da cidade de Gadir, parece ser 
uma hipótese de trabalho a seguir. 

Após a campanha do Galaico, Olisipo 
entra na esfera de Roma e assume um papel 
relevante na linha do Tejo. A relevância da 
presença militar no Baixo-Tejo que nos últi-
mos anos se tem vindo a definir de forma mais 
clara, permite supor o papel que esta estrada 

natural assumiu nos desígnios militares de 
Roma, sendo essa estratégia bem evidenciada 
em 60-61 a.C. com a presença de César neste 
extremo da Ulterior (Fabião, 2014). 

Terminado o conturbado período de guer-
ras civis, assiste-se a um esforço de consoli-
dação de uma nova organização política e 
institucional destes novos territórios. Por 
Plínio-o-Velho (PLIN. 4,117; Guerra, 1995) 
sabemos que Olisipo terá recebido o estatuto 
de município romano (municipium civium 
Romanorum) e com ele o cognomentum Feli-
citas Iulia, possivelmente, segundo Antó-
nio Faria (1999, p. 37), “entre 31 e 27 a. C., no 
mesmo contexto político em que foi fundada 
a colónia de Pax Iulia e atribuído o direito 
latino a Ebora”. 

A cidade atinge, nesta fase, o seu apogeu e 
esplendor, face às profundas alterações políti-
cas, económicas, sociais e urbanísticas decor-
rentes do processo de ascensão a uma nova 
categoria político-administrativa (Silva, 2005). 

FIG. 4
Conjunto de materiais arqueológicos que corresponde aos contextos da primeira fase da presença romana em 
Olisipo – 140-130 a.C. 
(créditos de imagem: © João Pimenta). 
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